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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.196, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº  10.261, de 28 de outubro de 1968, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 191:

“Artigo 191 - Ao funcionário que, por motivo de saúde, estiver impossibilitado para o exercício do cargo, será concedida licença até o máximo de 4 (quatro) anos, com vencimento ou remuneração.” (NR);

II - o artigo 193:

“Artigo 193 - A licença para tratamento de saúde dependerá de inspeção médica oficial e poderá ser concedida:

I - a pedido do funcionário;

II - “ex officio”.

§ 1º - A inspeção médica de que trata o “caput” deste artigo poderá ser dispensada, a critério do órgão oficial, quando a análise documental for suficiente para comprovar a incapacidade laboral, observado o estabelecido em decreto.

§ 2º - A licença “ex officio” de que trata o inciso II deste artigo será concedida por decisão do órgão oficial:

1 - quando as condições de saúde do funcionário assim o determinarem;

2 - a pedido do órgão de origem do funcionário.

§ 3º - O funcionário poderá ser dispensado da inspeção médica de que trata o “caput” deste artigo em caso de licença para tratamento de saúde de curta duração, conforme estabelecido em decreto.” (NR);

III - o “caput” e o inciso I do artigo 198, alterado pela Lei Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008:
“Artigo 198 - À funcionária gestante será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado o seguinte:

I - a licença poderá ser concedida a partir da 32ª (trigésima segunda) semana de gestação, mediante documentação médica que comprove a gravidez e a respectiva idade gestacional;” (NR).

Artigo 2º - O parágrafo único do artigo 202 da Lei Complementar n° 180, de 12 de maio de 1978, na redação dada pela Lei Complementar nº 1.123, de 1° de julho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Artigo 202 - .......................................................

Parágrafo único - Na impossibilidade técnica de realização dos exames médicos de que trata o “caput” deste artigo por órgãos ou entidades oficiais regionalizados ou de instituições conveniadas, fica o Poder Público autorizado a credenciar profissionais para a execução, nos termos da lei, de perícias e exames médicos, na forma e limites a serem estabelecidos em decreto.” (NR)

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 58.918, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 60-A da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 426-C do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 426-C - Nas operações interestaduais destinadas a contribuinte paulista, beneficiadas ou incentivadas em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal, o imposto correspondente ao valor do benefício ou incentivo deverá ser recolhido ao Estado de São Paulo pelo adquirente da mercadoria, observando-se o seguinte:

I - O imposto correspondente ao valor do benefício ou incentivo deverá ser recolhido até o momento da entrada da mercadoria no território deste Estado, por meio de guia de recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela 

Secretaria da Fazenda;

II - A Secretaria da Fazenda divulgará os benefícios ou incentivos concedidos por outras Unidades da Federação, para fins de cálculo do valor a ser recolhido;

III - Relativamente aos benefícios ou incentivos divulgados na forma do inciso II, presume-se que estes foram utilizados pelo remetente da mercadoria, acarretando ao adquirente paulista a obrigação do recolhimento de que trata este artigo.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se também às operações interestaduais sujeitas ao regime de substituição tributária, hipótese em que o adquirente paulista deverá recolher o imposto correspondente ao valor do benefício ou incentivo utilizado na operação própria do remetente.

§ 2º - Desde que efetuados antes da entrada da mercadoria neste Estado, admitir-se-á que os recolhimentos de que tratam o "caput" e § 1º sejam realizados pelo remetente da mercadoria, a favor deste Estado, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 3º - Uma via do documento de arrecadação a que se referem o inciso I e §§ 1º e 2º deverá acompanhar a mercadoria durante o seu transporte.

§ 4º - Os recolhimentos previstos neste artigo poderão ser dispensados nos casos em que o remetente comprovar, antecipadamente, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, que não utilizou os benefícios ou incentivos divulgados na forma do inciso II.

§ 5º - O crédito integral do imposto destacado no documento fiscal correspondente às operações de que trata o "caput" e o § 1º fica condicionado ao atendimento do disposto neste artigo, além das demais normas estabelecidas na legislação" (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 97-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que estabelece nova redação ao artigo 426-C do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta regulamenta o artigo 60-A da Lei 6374/89, o qual estabelece que, nas operações interestaduais destinadas a contribuinte paulista, beneficiadas ou incentivadas em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal, o Poder Executivo poderá exigir o recolhimento, no momento da entrada da mercadoria em território paulista, do imposto correspondente ao valor do benefício ou incentivo.

Dentre as medidas previstas na minuta, destacam-se as seguintes:

a) o imposto correspondente ao valor do benefício ou incentivo deverá ser recolhido até o momento da entrada da mercadoria no território deste Estado, por meio de guia de recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

b) a Secretaria da Fazenda divulgará os benefícios ou incentivos concedidos por outras Unidades da Federação, para fins de cálculo do valor a ser recolhido;

c) o disposto na minuta aplica-se também às operações interestaduais sujeitas ao regime de substituição tributária;

d) desde que efetuados antes da entrada da mercadoria neste Estado, admitir-se-á que o recolhimento seja realizado pelo remetente da mercadoria, a favor deste Estado, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

e) uma via do documento de arrecadação deverá acompanhar a mercadoria durante o seu transporte;

f) o recolhimento poderá ser dispensado nos casos em que o remetente comprovar, antecipadamente, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, que não utilizou os benefícios ou incentivos.

As medidas são necessárias no interesse da arrecadação tributária, da preservação do emprego, do investimento privado, do desenvolvimento econômico do Estado e da competitividade da economia paulista.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.919, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 4º do artigo 7º do Anexo XVII do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 4º - As empresas responsáveis pela impressão dos documentos fiscais deverão:

1 - apresentar relatório contendo totalizações, por emitente, indicando: razão social, CNPJ, valor total, base de cálculo, ICMS, valor das operações isentas, outras e os números inicial e final das NFSC e NFST, com as respectivas séries e subséries, conforme especificação estabelecida em Ato Cotepe;

2 - no arquivo digital a que se refere o artigo 4º, informar resumo dos documentos fiscais impressos conjuntamente no período de apuração, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda." (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de junho de 2013.

OFÍCIO GS-CAT Nº 67-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A alteração tem por objetivo aperfeiçoar o controle dos documentos fiscais impressos pelas empresas de comunicação sujeitas ao regime especial previsto no Anexo XVII do Regulamento do ICMS.Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.920, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal e no inciso III do artigo 47 da Constituiçao Estadual,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam revogados os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o § 3º do artigo 61 do Anexo II;

II - o § 3º do artigo 32 do Anexo III;

III - o § 3º do artigo 33 do Anexo III.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 001-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta tem o objetivo de prorrogar, por tempo indeterminado, benefícios que vencem durante o ano de 2013, relativos a operações com as seguintes mercadorias:

1 - suco de laranja;

2 - leite longa vida;

3 - iogurte e leite fermentado.

As medidas ora propostas:

1 - justificam-se pela necessidade de preservação econômica dos setores abrangidos e de assegurar a competitividade da indústria paulista em relação aos produtos de outros Estados, que concedem benefícios semelhantes;

2 - estão consonantes com o princípio da livre concorrência, previsto no inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal, no sentido de se assegurar que os agentes econômicos tenham oportunidade de competir de forma justa no mercado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.921, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Altera o Decreto 58.811, de 27-12-2012, que institui o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no Estado de São Paulo, para a liquidação de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS- 108/12, de 4 de outubro de 2012,

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 1º do artigo 1º do Decreto 58.811, de 27 de dezembro de 2012:

"§ 1° - Relativamente ao débito exigido por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM não inscrito em dívida ativa, as reduções previstas nos incisos I e II aplicam-se cumulativamente aos seguintes descontos sobre o valor atualizado da multa punitiva:

1 - 70% (setenta por cento), no caso de recolhimento em parcela única mediante adesão ao programa no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data da notificação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM;

2 - 60% (sessenta por cento), no caso de recolhimento em parcela única mediante adesão ao programa no prazo de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias contados da data da notificação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM;

3 - 45% (quarenta e cinco por cento), nos demais casos de ICM/ICMS exigido por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM." (NR).

Artigo 2º- Fica acrescentado o inciso V ao "caput" do artigo 2º do Decreto 58.811, de 27 de dezembro de 2012, com a seguinte redação:

"V - saldo remanescente de parcelamento deferido nos termos dos artigos 570 a 583 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000." (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 1º de março de 2013.

OFÍCIO CONJUNTO GS-CAT/PGE Nº 85-2013

Senhor Governador,

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Decreto 58.811, de 27 de dezembro de 2012, o qual institui o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no Estado de São Paulo, que dispensa parte de juros e multas de débitos fiscais relacionados com o ICM e com o ICMS.

A presente minuta visa fazer uma correção técnica no sistema do desconto sobre o valor dos débitos exigidos por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM não inscritos em dívida ativa. As diferentes porcentagens de desconto, para recolhimento em parcela única, serão aplicadas com base na data de adesão ao programa de parcelamento.

A proposta também inclui a possibilidade de liquidação do saldo remanescente de parcelamento deferido nos termos dos artigos 570 a 583 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Cabe ressaltar que a medida proposta foi autorizada pelo Convênio ICMS - 108/12, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no dia 28 de setembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nossos protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.922, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, que disciplina a concessão de regime especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS por contribuinte que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, gado e leporídeos

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 71 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os seguintes dispositivos do Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011:

I - o "caput" do artigo 1º, mantidos os seus incisos:

"Artigo 1º - O contribuinte classificado nos códigos 1011-2, 1012-1 e 1013-9 da CNAE, que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados, resultantes do abate de aves, gado e leporídeos, bem como o classificado no código 1510-6 da CNAE, que realize saídas de produtos resultantes do curtimento e outras preparações de couro, poderá requerer ao Secretário da Fazenda concessão de regime especial para que seja autorizada a apropriação e utilização do crédito acumulado, gerado nas hipóteses de que trata o artigo 71 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490/2000, observando-se a disciplina estabelecida em legislação e o que segue:" (NR);

II - o parágrafo único do artigo 1º:

"Parágrafo único - O disposto neste decreto aplica-se também ao estabelecimento classificado no código 1066-0 da CNAE, fabricante de alimentos para aves, desde que filial do contribuinte classificado no código 1012-1 da CNAE de que trata o "caput"." (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 23-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, o qual disciplina a concessão de regime especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS por contribuinte que realize saídas de carne e outros produtos comestíveis resultantes do abate de aves, gado e leporídeos.

A minuta permite que o regime especial de que trata o Decreto 57.686/11 seja concedido também para os contribuintes classificados no código 1510-6 da CNAE, beneficiando o setor de curtumes, bem como os estabelecimentos classificados na CNAE 1066-0, desde que filial dos contribuintes que possuam a CNAE 1012-1, beneficiando, assim, o setor de abate de aves.

A medida tem amparo no disposto no artigo 71 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e atende a pleito dos setores, cuja atividade está sendo severamente afetada pela crise econômica.

Os contribuintes desses setores vêm encontrando dificuldade na apropriação e utilização do crédito acumulado do ICMS em razão da existência de débitos impedientes decorrentes da impugnação de crédito do imposto considerado indevido por ser proveniente de operações ou prestações interestaduais amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.923, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - do artigo 52:

a) o "caput", mantidos seus incisos:

"Artigo 52 - As alíquotas do imposto, salvo exceções previstas nos artigos 53, 54, 55 e 56-B, são: (Lei 6.374/89, art. 34, "caput", com alterações da Lei 10.619/00, arts. 1º, XVIII, e 2º, IV, § 1º, 4, e § 4º, Lei 6.556/89, art. 1º, Lei 10.991/01, art. 1º, Resoluções do Senado Federal nº 22, de 19-05-89, nº 95, de 13-12-96 e nº 13, de 25-04-12, e Lei Complementar nº 123/06):" (NR);

b) os incisos II e III:

"II - nas operações ou prestações interestaduais que destinarem mercadorias ou serviços a contribuintes localizados nos Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e no Estado do Espírito Santo, 7% (sete por cento), observado o disposto no § 2º;" (NR);

"III - nas operações ou prestações interestaduais que destinarem mercadorias ou serviços a contribuintes localizados nos Estados das regiões Sul e Sudeste, 12% (doze por cento), observado o disposto no § 2º;" (NR).

II - o § 8º do artigo 115:

"§ 8º - Para fins do disposto na alínea "a" do inciso XV-A, a alíquota interestadual a ser adotada será a de:

1 - 4% (quatro por cento), nas operações com mercadorias abrangidas pela Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012;

2 - 12% (doze por cento), nas demais operações." (NR);

III - o item 1 do § 5º do artigo 117:

"1 - como crédito, no quadro "Crédito do Imposto - Outros Créditos", com a expressão "Inciso I do Art. 117 do RICMS", o valor do imposto resultante da aplicação da alíquota interestadual sobre a base de cálculo correspondente à respectiva operação ou prestação;" (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o § 2º ao artigo 52, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1º:

"§ 2º - Relativamente aos incisos II e III, nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior, a alíquota será de 4%, observado o seguinte:

1 - a alíquota de 4% será aplicada nas operações com bens e mercadorias importados do exterior que, após o desembaraço aduaneiro:

a) não tenham sido submetidos a processo de industrialização;

b) ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento, renovação ou recondicionamento, resultem em mercadorias ou bens com conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento), conforme disciplina específica;

2 - a alíquota de 4% não será aplicada nas operações com os seguintes bens e mercadorias:

a) bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, assim considerados aqueles previstos em lista publicada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX para os fins da Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012;

b) bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007;

c) gás natural importado do exterior." (NR).

II - o § 6º ao artigo 117:

"§ 6º - Para fins do disposto no item 1 do § 5º, a alíquota interestadual a ser adotada será a de:

1 - 4% (quatro por cento), nas operações com mercadorias abrangidas pela Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012;

2 - 12% (doze por cento), nas demais operações." (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de janeiro de 2013.

OFÍCIO GS-CAT Nº 003-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

As alterações propostas visam adaptar dispositivos do RICMS ao disposto na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, que, com base na Constituição Federal, artigo 155, § 2º, inciso IV, estabelece a alíquota do ICMS de 4% nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.924, DE 27-02-13 – DOE 28-02-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 8°, XXIV, § 10, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a Seção XXV, composta pelos artigos 400-F e 400-G, do Capítulo IV do Título II do Livro II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"SEÇÃO XXV - DAS OPERAÇÕES COM INSUMOS DA INDÚSTRIA DE AMINOÁCIDOS

Artigo 400-F - O lançamento do imposto incidente na saída interna das mercadorias relacionadas no § 1º promovida pelo estabelecimento fabricante com destino a estabelecimento fabricante dos seguintes aminoácidos, classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica diferido para o momento em que ocorrer a saída dos aminoácidos fabricados (Lei 6.374/89, art. 8º, XXIV e § 10):

I - glutamato monossódico, 2922.42.10 e 2922.42.20;

II - lisina, 2922.41.10 e 2922.41.90;

III - treonina, 2922.50.99;

IV - glutamina, 2924.19.99;

V - leucina e isoleucina, 2922.49.90;

VI - valina, 2922.49.90 e 2924.19.99;

VII - arginina, 2925.29.1.

§ 1º O diferimento aplica-se nas saídas das mercadorias a seguir relacionadas, classificadas nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM:

1 - açúcar, 1701.11.00, 1701.13.00 e 1701.14.00;

2 - melaço, 1703.10.00;

3 - xarope, 1703.90.00;

4 - aline, 2106.90.90;

5 - farelo de soja, 2304.00.90;

6 - ácido clorídrico, 2806.10.20;

7 - ácido sulfúrico, 2807.00.10;

8 - ácido fosfórico, 2809.20.19 e 2809.20.11;

9 - amônia anidra, 2814.10.00;

10 - soda cáustica, 2815.12.00;

11 - oxigênio, 2804.40.00;

12 - anti-espumantes, 3402.13.00 e 3814.00.90;

13 - glicerina, 1520.00.10;

14 - carbonato dissódico anidro, 2836.20.10;

15 - sulfato de amônio, 3102.2100.

§ 2º - O diferimento previsto neste artigo fica condicionado a que:

1 - o estabelecimento remetente e o destinatário:

a) sejam usuários de sistema eletrônico de processamento de dados para emissão e escrituração de documentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

b) estejam regulares com o cumprimento das obrigações acessórias;

2 - o estabelecimento destinatário:

a) esteja credenciado pela Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela estabelecida;

b) entregue ao remetente declaração de que atende às condições exigidas para o diferimento e de que as mercadorias adquiridas serão destinadas exclusivamente à fabricação dos aminoácidos relacionados no "caput" deste artigo.

§ 3º - O diferimento previsto neste artigo aplica-se também nas seguintes hipóteses:

1 - saída interna promovida por estabelecimento de cooperativa de que faça parte o estabelecimento fabricante das mercadorias relacionadas no § 1º;

2 - devolução da mercadoria ao remetente;

3 - transferência interna das mercadorias relacionadas no § 1º, recebidas com diferimento, entre estabelecimentos fabricantes dos aminoácidos para fabricação dos produtos relacionados no "caput" deste artigo.

§ 4º - Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá o diferimento, hipótese em que o imposto deverá ser recolhido com multa e demais acréscimos legais devidos a partir do vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS), pelo:

1 - remetente:

a) se o destinatário não estiver credenciado pela Secretaria da Fazenda, conforme previsto na alínea "a" do item 2 do § 2º;

b) caso não possua a declaração a que se refere a alínea "b" do item 2 do § 2º;

2 - destinatário, em qualquer outra hipótese.

§ 5º - A base de cálculo do imposto a ser recolhido na hipótese prevista no item 2 do § 4º será o preço correspondente à ultima entrada da mercadoria." (NR);

Artigo 400-G - O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro das mercadorias relacionadas no § 1º do artigo 400-F, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento fabricante dos seguintes aminoácidos, classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica suspenso para o momento em que ocorrer a saída dos aminoácidos fabricados (Lei 6.374/89, art. 8º, XXIV e § 10):

I - glutamato monossódico, 2922.42.10 e 2922.42.20;

II - lisina, 2922.41.10 e 2922.41.90;

III - treonina, 2922.50.99;

IV - glutamina, 2924.19.99;

V - leucina e isoleucina, 2922.49.90;

VI - valina, 2922.49.90 e 2924.19.99;

VII - arginina, 2925.29.1. (NR).

§ 1°- A suspensão prevista neste artigo fica condicionada a que o estabelecimento importador:

1 - seja usuário de sistema eletrônico de processamento de dados para a emissão e escrituração de documentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada em território paulista;

3 - esteja regular com o cumprimento das obrigações acessórias;

4 - esteja credenciado pela Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela estabelecida.

§ 2° - Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese em que o importador deverá recolher o imposto com multa e demais acréscimos legais, calculados desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS)." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 15-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Observadas as demais condições previstas na legislação, a proposta prevê a ampliação do disposto nos artigos 400-F e 400-G, incluindo no diferimento e na suspensão as operações internas com os produtos: oxigênio, anti-espumantes, glicerina, carbonato dissódico anidro e sulfato de amônio, para a fabricação de glutamato monossódico, lisina, treonina, glutamina, leucina, isoleucina, valina e arginina.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SF 17, de 27-02-13 – DOE 28-02-13

Dispõe sobre alteração da composição da Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso da Secretaria da Fazenda e dá providências correlatas.

O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Artigo 1° - Os incisos do artigo 1º da Resolução SF-50, de 16-07-2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“I – Da Coordenadoria Geral da Administração - CGA: 

Karina Maria Ramos Guimarães, RG 28.746.149-X, Assistente Técnico da Fazenda Estadual III;

II – Do Gabinete do Secretário e Assessorias: 

Diogo Colombo de Braga, RG 24.982.321-4, Assessor Técnico de Gabinete;

III– Da Consultoria Jurídica - CJ da Pasta: 

Carlos Jacinto Pellegrino, RG 5.598.275, Procurador do Estado;

IV – Do Departamento de Controle e Avaliação - DCA: 

Maria Dorotéia Ribeiro, RG 17.100.666-5, Assistente Técnico da Fazenda Estadual II;

V – Da Coordenação da Administração Financeira - CAF: 

Iracema Paes Landim, RG 15.583.527-0, Assistente Técnico da Fazenda Estadual I;

VI – Da Coordenadoria da Administração Tributária: 

Edna Alexandre, RG 14.396.075-1, Inspetor Fiscal de Atendimento da DTRC-I;

VII – Da Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária - CPM e Departamento de Tecnologia da Informação: 

Alexandre Palmeira Mendonça, RG 26.891.395, Agente Fiscal de Rendas;

VIII – Da Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e Contratações Eletrônicas - CEDC: 

Marcelo Lemos Correia, RG 27.842.749-2, Executivo Público;

IX – Do Núcleo de Protocolo e Arquivo: 

Juliano Montenegro Martins, RG 32.864.967-3, Executivo Público, que coordenará os trabalhos da Comissão.”

Artigo 2º - Fica delegado aos dirigentes das Delegacias Regionais Tributárias e das Diretorias Regionais de Administração o acompanhamento presencial da execução da eliminação de documentos de sua respectiva unidade, devendo assinar o “Termo de Eliminação de Documentos” a que se refere o artigo 28 do Decreto 48.897, de 27-08-2004.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação permanecendo inalterados e em vigor os demais dispositivos da Resolução SF-50, de 16-07-2012.

Resolução SF 18, de 27-02-13 – DOE 28-02-13

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução.

O Secretário da Fazenda, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-02-2013.

ANEXO que se refere o artigo 1º da Resolução SF. 18, de 27-02-2013.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
Valor diário da despesa de condução – R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
12,00

Santos 
8,70

Taubaté 
9,90

Sorocaba 
9,45

Campinas 
9,90

Ribeirão Preto 
8,70

Bauru 
7,80

São José do Rio Preto 
7,29

Araçatuba 
7,50

Presidente Prudente 
7,80

Marília 
6,90

Araraquara 
8,70

Portaria CAT 20, de 27-02-13 – DOE 28-02-13

Altera a Portaria CAT-152/12, de 28-11-2012, que divulga valores para base de cálculo da substituição tributária de sorvetes e acessórios.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no inciso VIII do artigo 28-A da Lei 6.374, de 01-03-1989, e no parágrafo único do artigo 41 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre  Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de  30-11-2000, e considerando o pedido formulado pelo SICONGEL - Sindicato da Indústria Alimentar de Congelados, Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo Único da Portaria CAT-152/12, de 28-11-2012:

“ANEXO ÚNICO

VALORES DE BASE DE CÁLCULO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE SORVETES E ACESSÓRIOS
Descrição/Tipo de Produto
Medida de cálculo
FABRICANTES / PREÇOS EM REAIS

Nacional ou Importado





Kibon
Nestlé
Garoto
La Basque
Gener Mills
Di Gênio
Frutiquello
Jundiá
Outros

1 Linha Impulso 

1.1 Picolés a Base de Água:











Até 55,00 ml (Econômico)
unidade
x
1,00
x
x
x
0,60
x
0,75
0,60

Até 55,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
0,70
x
x
0,70

Até 55,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
0,75

De 55,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
2,00
x
x
0,85
x
x
1,00

De 55,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,00
3,50
x
1,39
x
1,00
1,20
1,25
1,30

De 55,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
1,25
x
x
1,45

De 55,01 a 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,65

1.2 Picolés Cremosos











Até 50,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
0,67
x
x
0,67

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,50
x
x
x
0,80
1,20
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,25
2,50
2,50
1,52
x
1,00
1,40
x
1,30

De 50,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
1,60
x
1,75

De 50,01 a 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,90

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,25
x
x
x
x
x
x
x
1,40

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,60

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
3,75
x
x
x
x
x
x
x
1,80

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,30

1.3 Picolés com Cobertura:











Até 50,00 ml
unidade
x
x
2,00
x
x
x
x
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,00
x
x
x
1,20
x
x
1,20

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
x
x
3,00
x
x
1,30
x
x
1,50

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,50
3,50
x
x
1,40
x
1,50
1,70

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
3,50
3,25
x
1,52
x
x
x
x
1,90

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
x
4,50
x
x
x
1,70
x
x
2,30

De 70,01 a 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
2,00
x
2,50

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,90
x
2,75

1.4 Picolés Infantis:











Até 40,00 ml
unidade
1,00
x
1,50
x
x
0,50
x
x
0,60

De 40,01 a 50,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
3,00
x
x
0,70
x
x
0,70

De 40,01 a 50,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,00

De 50,01 a 60,00 ml (Econômico)
unidade
x
1,00
x
x
x
x
x
x
0,50

De 50,01 a 60,00 ml (Standard)
unidade
1,50
1,00
x
x
x
x
x
x
0,75

De 50,01 a 60,00 ml (Premium)
unidade
2,00
2,00
x
x
x
x
x
x
1,00

De 60,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
x
x
x
x
0,60
x
1,15

De 60,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,00
x
x
x
x
x
1,20
x
1,35

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
x
x
2,50
x
x
x
x
x
x

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,70
x
2,60

1.5 Picolés “Premium”:











Até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
1,80
1,70

Até 70,00 ml (Standard)
unidade
2,50
x
x
x
x
1,30
x
x
1,90

Até 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
2,50
2,30

Até 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,50
5,50
4,50
x
x
x
x
2,25
1,80

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
1,70
x
x
2,80

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
5,50
x
x
x
x
2,20
3,50
3,25

De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
unidade
5,25
5,50
x
3,83
x
x
3,00
x
3,50

Acima de 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
3,90
x
3,95

Com cobertura até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

Com cobertura até 70,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,80

1.6. Picolés Light











De 50,01 a 70,00 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,30
x
2,50

De 90,01 a 120,00 ml
unidade
x
5,00
x
4,14
x
x
x
x
3,00

1.7.  Em Copos:











Até 90,00 ml
unidade
x
x
x
x
x
0,65
x
x
0,85

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
0,80
x
x
1,20

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,35

De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
6,90
x
x
x
1,70

De 90,01 a 120,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,70

De 120,01 a 150,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,70

De 120,01 a 150,00 ml (Standard)
unidade
3,25
x
3,50
x
x
x
x
x
2,30

De 120,01 a 150,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
4,81
x
x
2,00
x
2,65

De 150,01 a 250,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,50
x
x
x
1,20
x
x
1,20

De 150,01 a 250,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
2,20
1,60
2,50
1,70

De 150,01 a 250,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,00

De 150,01 a 250,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,40

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,20

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
2,30
1,80
x
2,40

De 250,01 a 500,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
2,50
2,50
3,25
2,60

De 250,01 a 500,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
2,30
x
3,00

De 250,01 a 500,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
3,30

Acima de 150,01 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
3,30
4,00
3,70

Até 150 ml (Light)
unidade
x
x
x
5,08
x
x
x
x
2,95

1.9  Sanduíches de Sorvete:











Sanduíche (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,60

Sanduíche (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,00

Sanduíche (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,85

2  Linha Doméstica:  











2.1. Potes:











Até 500,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
3,80

Até 500,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
5,60
x
x
4,99

Até 500,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
5,50

Até 500,00 ml (Superpremium)
litro
31,63
x
x
x
x
x
x
x
17,80

Até 500,00 ml (Superpremium Light)
litro
34,15
x
x
x
x
x
x
x
x

Até 500,00 ml (Light)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
10,40

De 500,01 até 1,00 l (Econômico)
litro
x
13,90
x
x
x
x
x
x
5,20

De 500,01 até 1,00 l (Standard)
litro
x
13,90
x
x
x
x
5,46
x
6,80

De 500,01 até 1,00 l (Premium)
litro
13,01
16,43
x
x
x
x
x
x
8,50

De 500,01 até 1,00 l (Superpremium)
litro
x
16,56
x
x
x
x
x
x
13,22

De 500,01 até 1,00 l (Light)
litro
17,55
21,29
x
x
x
x
x
x
8,00

De 500,01 até 1,00 l (Premium Light)
litro
18,86
21,29
x
x
x
x
x
x
13,00

Até 1,00 l (Standart)
unidade
x
x
x
11,62
x
x
x
6,20
5,40

Até 1,00 l (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
10,50

Até 1,00 l (Superpremium)
unidade
x
14,90
x
21,44
19,90
x
x
x
15,00

Até 1,00 l (Light)
unidade
x
x
x
x
x
7,00
14,90
x
15,00

Até 1,00 l (Superpremium Light)
unidade
x
x
x
24,73
x
x
x
x
17,00

Até 1,89 l  (Econômico)
litro
5,55
17,50
x
x
x
3,80
x
x
4,11

1.8   Cones:











Até 150,00 ml (Econômico)
unidade
3,75
4,50
5,00
x
x
x
x
x
3,00

Até 150,00 ml (Standard)
unidade
x
5,00
x
x
x
x
x
3,50
3,50

Até 150,00 ml (Premium)
unidade
4,50
x
x
3,90
x
x
2,69
x
4,00

Até 1,89 l (Standard)
litro
x
x
x
x
x
4,10
4,50
x
4,70

Até 1,89 l  (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
5,95

Até 1,89 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,50

Até 1,89 l (Light)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,20

Acima de 1,90 l (Econômico)
litro
x
6,30
7,63
x
x
4,00
x
x
4,40

Acima de 1,90 l (Standard)
litro
x
7,60
x
x
x
4,40
4,50
5,45
4,80

Acima de 1,90 l (Premium)
litro
x
6,74
8,15
x
x
4,80
x
x
5,20

Acima de 1,90 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
6,50

Até 2,00 l (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
4,30
x
x
5,93

Até 2,00 l (Standard)
litro
7,93
x
x
x
x
4,50
x
x
6,28

Até 2,00 l (Premium)
litro
8,67
x
x
x
x
5,50
x
x
6,38

Até 2,00 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
7,03

2.2 “Multipacks”:











Até 1,50 l (Premium)
litro
x
57,09
x
x
62,50
6,50
x
x
6,20

“Standard”
unidade
16,99
x
x
x
x
6,20
x
x
4,10

“Premium”
unidade
17,65
x
x
x
8,20
6,70
12,00
x
20,80

A base de água
unidade
8,90
x
x
x
x
6,20
x
x
4,90

Cobertura
unidade
8,60
x
x
x
x
6,80
x
x
7,50

2.3 Tortas de sorvete:











De 750,01 até 1000 ml
litro
x
x
x
x
x
6,20
x
x
9,00

2.4 Bombons de sorvete:











Minibombom
litro
44,44
x
x
x
x
x
x
x
x

Minibombom
unidade
6,00
x
x
x
x
x
0,45
x
x

3  Linha Restaurante:











3.1  Monoporções:











Sem recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,35

Com recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,90

Com cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

Com recheio e cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
4,10

“Standard”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,72

“Fatiado”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,40

“Mini”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
0,70

4   Sorvetes Massa a Granel:











“Econômico”
litro
x
x
x
x
x
4,00
3,12
5,66
4,50

“Standard”
litro
x
7,37
x
8,48
x
5,00
x
7,79
5,00

“Premium”
litro
x
9,06
x
18,29
x
5,80
5,62
x
5,70

“Superpremium”
litro
x
10,04
x
x
34,44
7,20
x
x
7,20

Light
litro
x
8,85
x
22,26
x
8,20
8,00
12,26
8,00

Artesanal (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
11,00

Artesanal (Standard)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
15,00

Artesal (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
18,50

Artesanal Superpremium)
litro
7,26
x
x
x
x
x
x
x
22,00

”(NR).

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor em 01-03-2013.

Comunicado CAT 4, de 27-02-13 – DOE 28-02-13

O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de março de 2013, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 283

MÊS DE MARÇO DE 2013

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS E OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
CÓDIGO DE PRAZO

DE RECOLHIMENTO
REGIME PERIÓDICO
DE APURAÇÃO RECOLHIMENTO DO ICMS



FATO GERADOR



02/2013
01/2013

- CNAE -
- CPR -
DIA
DIA

10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101, 19217, 19225, 19322; 20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33198, 33210, 35115, 35123, 35131, 35140, 35204, 35301; 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46818, 46826, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 49507; 50114, 50122, 50211, 50220, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 53105, 53202; 60217, 60225, 63917.
1031
5
-

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709; 02101, 02209, 02306; 03116, 03124, 03213, 03221; 05003; 06000; 07103, 07219, 07227, 07235; 07243, 07251, 07294; 08100, 08916, 08924, 08932, 08991; 09106, 09904; 12107, 12204; 23915, 23923; 33163, 33171; 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 47318, 47326, 49400; 50301, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906; 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63119, 63194, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 66134, 69117, 69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 73114, 73122, 73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121; 80111, 80129, 80200, 80307, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 85503, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 95118;
1100
11
-

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906;
1150
15
-

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 41107, 45307, 45412, 45421, 45439, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124; 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226; 72100, 72207, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 81117, 81125, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85911, 85929, 85937, 85996; 90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008;
1200
20
-

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691;
1220
20
-

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 27228, 27406, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299; 49302, 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201;
1250
25
-

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 23419, 23427; 30415, 30423, 32922, 32990;
2100
-
11

OBSERVAÇÕES:

1) O Decreto 45.490, de 30-11-2000 - D.O. de 01-12-2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas.

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30-12-1998, D.O. 31-12-1998, e demais acréscimos legais.

2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da apuração.

A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 30-12-2009 - D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 30-06-2014)

1 - estabelecido no item 3 do § 2° do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição tributária

2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3°, § 1° do RICMS):

DIA 05 - cimento - 1031

refrigerante, cerveja, chope e água - 1031

álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031

DIA 11 - veículo novo - 1090

veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090

pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090

fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090

tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090

energia elétrica - 1090

sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina – 1090

DIA 01 - medicamentos e contraceptivos referidos no § 1° do artigo 313-A do RICMS – 1090

(ABRIL) bebida alcoólica, exceto cerveja e chope – 1090 produtos de perfumaria referidos no § 1° do artigo 313-E RICMS - 1090

produtos de higiene pessoal referidos no § 1° do artigo 313-G do RICMS - 1090

ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090

produtos de limpeza referidos no § 1° do artigo 313-K do RICMS - 1090

produtos fonográficos referidos no § 1° do artigo 313-M do RICMS - 1090

autopeças referidos no § 1° do artigo 313-O do RICMS - 1090

pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090

lâmpadas elétricas referidas no § 1° do artigo 313-S do RICMS - 1090

papel referido no § 1° do artigo 313-U do RICMS – 1090produtos da indústria alimentícia referidos no § 1° do artigo 313-W do RICMS - 1090

materiais de construção e congêneres referidos no § 1° do artigo 313-Y do RICMS - 1090.

produtos de colchoaria referidos no § 1° do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090

ferramentas referidas no § 1° do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090

bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1° do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090

instrumentos musicais referidos no § 1° do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090

brinquedos referidos no § 1° do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090

máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1° do artigo 313-Z11 do RICMS - 1090

produtos de papelaria referidos no § 1° do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090

artefatos de uso doméstico referidos no § 1° do artigo 313-Z15 do RICMS - 1090

materiais elétricos referidos no § 1° do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090

produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1° do artigo 313-Z19 do RICMS – 1090.

O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, de 30-12-2009 - D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 30-06-2014).

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST:

a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000 - com alteração do Decreto 46.295, de 23-11-2001, D.O. 24-11-2001).

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue:

1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100.

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador – CPR 1100  (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 47.278, de 29-10-02).

SIMPLES NACIONAL:

DIA 15 – O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional” deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos:

a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15-5-2008)

b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do Artigo 268 do RICMS.

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de fevereiro de 2013 encontra-se disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link Agenda do Simples Nacional.

FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF – CPR 2100
DIA 11 – O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de janeiro de 2013 até esta data

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

1) Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA

A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. 01-12-2000 – Portaria CAT-92/98, de 23-12-1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria CAT 49/01, de 26-06-2001, D.O. 27-06-2001).

Final 
Dia

0 e 1 
16

2, 3 e 4 
17

5, 6 e 7 
18

8 e 9 
19

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou http://pfe.fazenda.sp.gov.br .

2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy). (Portaria CAT - 85, de 04-09-2007 - D.O. 05-09-2007)

8º dígito 
0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

Dia do mês subseqüente a emissão 
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT-127/07, de 21-12-2007 - D.O. 22-12-2007).

3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS – Substituição Tributária:

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação ao imposto apurado no mês de fevereiro de 2013, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23-12-98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22-11-2000, D.O. de 23-11-2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000).

4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal:

4.1) Contribuintes do setor de combustíveis:

Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de fevereiro de 2013:

a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-2003, D.O. de 09-10-2003, normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-03, D.O. de 09-10-03 e normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

4.2) SINTEGRA:

Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês de fevereiro de 2013.

O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28-03-1996, D.O. de 29-03-1996).

5) DIA 25 – Escrituração Fiscal Digital – EFD

O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria CAT 147, de 27-07-2009. A lista dos contribuintes obrigados encontra-se em: http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp

NOTAS GERAIS:

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP:

O valor da UFESP para o período de 01-01-2013 a 31-12-2013 será de R$ 19,37 (Comunicado DA-90, de 18-12-2012, D.O. 19-12-2012).

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor:

No período de 01-01-2013 a 31-12-2013, na operação de saída a título de venda a consumidor final com valor inferior a R$ 10,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA-91 de 18-12-20121, D.O. 19-12-2012).

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º).

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 26-02-2013.

4) A Agenda Tributária em formato permanente encontrase disponível no site da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária – Agendas, Pautas e Tabelas.

Portaria Conjunta CAT/CAF 02, de 26-02-13 – DOE 28-02-13

Altera a Portaria CAT-CAF-2 de 18-08-2011

Os Coordenadores da Administração Tributária e da Administração Financeira, no âmbito de suas respectivas atribuições e;

Considerando a necessidade de atualização das informações referentes à conversão dos códigos de arrecadação tributária em  códigos de receita orçamentária resolvem:

Artigo 1º - Ficam acrescentados  à Portaria CAT/CAF – 2 de 18-08-2011, em conformidade com os demonstrativos anexados a esta Portaria Conjunta:

I – às Tabelas I, o código:

“089-9 – ICM/ICMS – Programa Especial de Parcelamento – PEP”;

II – às Tabelas V e VI, códigos  e denominações referentes ao Programa Especial de Parcelamento – PEP; 

III – à Tabela VII, o código interno:

“090-5 – ICM/ICMS – PEP – Débito em Conta Corrente”.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-03-2013.

TABELA I

TABELA  DE CÓDIGOS DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS IMPOSTOS

RECEITA
CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

ICMS
089-9
- ICM/ICMS – Programa Especial de Parcelamento - PEP

TABELA V

TABELA GERAL DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA E SUAS RESPECTIVAS FONTES DE RECURSOS UTILIZADAS NA INTERLIGAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA – PROCESSADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÕES - DI

CÓDIGO RECEITA ORÇAMENTÁRIO
FONTE DE RECURSOS
DESCRIÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

419900161
001001001
PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS – PEP – PARTE DO ESTADO

419900162
002002100
PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS – PEP – PARTE DOS MUNICÍPIOS

419900164
001002007
PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS  - PEP – PARTE DO FUNDEB

419114271
001001001
MULTAS E JUROS DE MORA SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DO ESTADO

419114272
002002100
MULTAS E JUROS DE MORA SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DOS MUNICÍPIOS

419114274
001002007
MULTAS E JUROS DE MORA SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DO FUNDEB

419909981
001001001
ACRÉSCIMO FINANCEIRO SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DO ESTADO

419909982
002002100
ACRÉSCIMO FINANCEIRO SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DOS MUNICÍPIOS

419909984
001002007
ACRÉSCIMO FINANCEIRO SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICM/ICMS - PEP – PARTE DO FUNDEB

TABELA VI

TABELA DE CONVERSÃO DO CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO PARA O CÓDIGO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO DE

ARRECADAÇÃO
CÓDIGO

GENÉRICO
CÓDIGO DA

RECEITA
FONTE DE RECURSOS
PERCENTAGEM DE DISTRIBUIÇÃO

089
009
419900161
001001001
60,00

089
009
419900162
002002100
25,00

089
009
419900164
001002007
15,00

089
010
419114271
001001001
60,00

089
010
419114272
002002100
25,00

089
010
419114274
001002007
15,00

089
011
419114271
001001001
60,00

089
011
419114272
002002100
25,00

089
011
419114274
001002007
15,00

089
012
419909981
001001001
60,00

089
012
419909982
002002100
25,00

089
012
419909984
001002007
15,00

089
013
419900201
003001096
93,00

089
013
419900201
003001079
7,00

090
009
419900161
001001001
60,00

090
009
419900162
002002100
25,00

090
009
419900164
001002007
15,00

090
010
419114271
001001001
60,00

090
010
419114272
002002100
25,00

090
010
419114274
001002007
15,00

090
011
419114271
001001001
60,00

090
011
419114272
002002100
25,00

090
011
419114274
001002007
15,00

090
012
419909981
001001001
60,00

090
012
419909982
002002100
25,00

090
012
419909984
001002007
15,00

090
013
419900201
003001096
93,00

090
013
419900201
003001079
7,00

TABELA VII

TABELA  DE CÓDIGOS INTERNOS DE CONTROLE DA ARRECADAÇÃO

CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

090-5
-ICM/ICMS – PEP – Débito em Conta Corrente

PROTOCOLO ICMS 21, DE 22-0213 - DOU 26-02-13

Altera o Protocolo ICMS 20/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e Pernambuco, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo Único do Protocolo ICMS 20/2012, de 30 de março de 2012, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios, com a seguinte redação:

“I - CHOCOLATES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
40
17%
57%
48%

2
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
37
17%
54%
45%

3
1806.32.10 1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg 
39
17%
56%
47%

4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó 
44
17%
61%
53%

5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg 
25
17%
40%
33%

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a 1 kg 
24
17%
39%
31%

7
1704.90.20 1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau 
54
17%
73%
63%

8
1704.10.00 2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar 
63
17%
83%
73%

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau 
47
17%
65%
56%

10
2106.90.60 2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar 
60
17%
80%
70%

II - SUCOS e BEBIDAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2101.20 2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá 
48
17%
66%
57%

2
2106.90.10 1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas 
50
17%
69%
60%

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203 
37
17%
53%
45%

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café 
42
17%
59%
51%

5
20.09
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta 
42
17%
59%
51%

6
2009.80.00
Água de coco 
42
17%
59%
50%

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber 
39
17%
56%
47%

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau 
30
17%
46%
38%

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 
48
17%
66%
57%

III - LATICÍNIOS e MATINAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
0402.1 0402.2 0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite 
17
12%
17%
17%

2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg 
42
17%
59%
51%

3
1901.10.20
Farinha láctea 
33
17%
49%
41%

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes 
35
17%
52%
44%

5
1901.10.90 1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros 
37
17%
53%
45%

6
04.02 04.01
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
31
17%
47%
39%

7
04.02
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
25
17%
40%
32%

8
04.03
iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 
31
17%
47%
39%

9
04.04 04.06
requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
37
17%
54%
45%

10
04.05
manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
38
12%
38%
38%

11
15.16 15.17
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
30
12%
30%
30%

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1904.10.00 1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação 
41
17%
58%
49%

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos 
49
17%
67%
58%

3
2005.20.00 2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos 
36
17%
53%
44%

4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
50
17%
68%
59%

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total 
54
17%
73%
63%

2
2103.90.21 2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
57
17%
76%
66%

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (saches) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
55
17%
74%
64%

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
57
17%
76%
67%

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total 
26
17%
41%
34%

7
20.02
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
41
17%
58%
50%

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
52
17%
70%
61%

9
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 
53
12%
53%
53%

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1904.20.00 1904.90.00
Barra de cereais 
52
17%
70%
61%

2
1806.90.00 1806.31.20 1806.32.20
Barra de cereais contendo cacau 
52
17%
70%
61%

3
2106.10.00 2106.90.30 2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas 
39
17%
56%
48%

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
19.02
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado
38
12%
38%
38%

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot 
28
12%
28%
28%

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.
28
12%
28%
28%

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos “maisena” e “maria” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial
34
12%
34%
34%

5
1905.32
“Waffles” e “wafers” – sem cobertura
47
12%
47%
47%

6
1905.32
“Waffles” e “wafers” – com cobertura
34
12%
34%
34%

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados 
28
12%
28%
28%

8
1905.90.10
Outros pães de forma 
28
12%
28%
28%

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos “cream cracker” e “água e sal” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.
28
12%
28%
28%

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete 
28
12%
28%
28%

VIII – ÓLEOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
16
12%
16%
16%

2
15.08
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
42
12%
42%
42%

3
15.09
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
35
17%
52%
44%

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
46
12%
46%
46%

5
1512.19.11 1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
25
12%
25%
25%

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
25
12%
25%
25%

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
42
12%
42%
42%

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
25
12%
25%
25%

9
1512.29.90 1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
42
12%
42%
42%

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 
37
12%
37%
37%

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue 
38
12%
38%
38%

2
16.02
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue 
38
12%
38%
38%

3
16.04
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe 
39
17%
56%
47%

4
16.05
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas 
42
17%
59%
51%

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
07.10
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

2
08.11
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

3
20.01
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
53
17%
72%
62%

4
20.03
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
39
17%
56%
48%

5
20.04
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

6
20.05
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
49
17%
67%
58%

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

8
20.07
Doces, geléias, “marmelades”, purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
59
17%
78%
68%

9
20.08
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
41
17%
58%
50%

XI - OUTROS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce) 
42
17%
59%
51%

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg 
49
17%
67%
58%

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg 
49
17%
67%
58%

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados 
42
17%
59%
51%

5
09.01
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kgs 
19
12%
19%
19%

6
09.02
Chá, mesmo aromatizado 
40
17%
57%
49%

7
0903.00
Mate 
57
17%
76%
67%

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg.
16
12%
16%
16%

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas) 
41
17%
58%
50%

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas 
51
17%
69%
60%

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá 
48
17%
66%
57%

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas 
46
17%
64%
55%

14
2924.29.91 2925.11.00 2929.90.11 2905.43.00 2905.44.00 2940.00.93
Edulcorantes em geral (aspartame, sacarina e seus sais, acido ciclamico de sódio e seus sais, manitol, d-glucitol, sorbitol, polialcool, maltitol) 
42
17%
59%
51%

.”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 030/13 – DOE 26-02-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento e nos termos da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado com o recolhimento do ICMS, incidente sobre as operações de revenda de seus produtos no território deste Estado por meio de Revendedores Ambulantes Autônomos, dispensados de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

Processo: UA 51089-593140/2008

DEPENDÊNCIA: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

IE: 819.002.691.110 CNPJ: 33.115.817/0007-50

ENDEREÇO: Av. Lobo Júnior, 1.672, Rio de Janeiro - RJ

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 32/13 – DOE 26-02-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação, nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 51135 – 1016420/2011

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CEPÊRA LTDA.

I.E: 379.169.375.113 CNPJ: 62.162.243/0001-83

Endereço: Rua Piracicaba, 911, sala 01, Itaquaquecetuba-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 35/13 – DOE 26-02-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo a recebimento de mercadorias em simples trânsito.

Processo: UA 51224-62174/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: MFB MARFRIG FRIGORÍFICOS BRASIL S/A

IE: 148.958.241.111 - CNPJ: 04.748.631/0001-44

Endereço: Av. Chedid Jafet, 222, Bloco A, 5° Andar, Sala 2, São Paulo – SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 042/13 – DOE 26-02-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo à circulação e instalação de modems cedidos em comodato a seus clientes.

Processo: UA 51224-254072-2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TIM CELULAR S/A.

IE: 116.049.102.113 - CNPJ: 04.206.050/0001-80

Endereço: Avenida Giovanni Gronchi, 7.143, Vila Andrade, São Paulo/SP

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/ICMS 17/12, de 24 de abril de 2012, publicado no DOU de 25 de abril de 2012, Seção 1, páginas 22 a 75, no Anexo Único, em relação ao Estado do Rio de Janeiro (página 42),

Onde se lê: " ...

SÃO CONRADO TÁXI AÉREO LTDA 

AV. MARECHAL CÂMARA, 160 - SALA 716 e 717 
P.A.194/CFA 2004"

... ",

Leia-se: "...
SÃO CONRADO TÁXI AÉREO LTDA  

AV. MARECHAL CÂMARA, 160 - SALA 116 e 117 
P.A. 194."
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1.9  Sanduíches de Sorvete:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Sanduíche (Econômico)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
1,60�
�
Sanduíche (Standard)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
2,00�
�
Sanduíche (Premium)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
2,85�
�
2     Linha Doméstica:





2.1. Potes:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Até 500,00 ml (Econômico)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
3,80�
�
Até 500,00 ml (Standard)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
5,60�
x�
x�
4,99�
�
Até 500,00 ml (Premium)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
5,50�
�
Até 500,00 ml (Superpremium)�
litro�
31,63�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
17,80�
�
Até 500,00 ml (Superpremium


Light)�
litro�
34,15�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
�
Até 500,00 ml (Light)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
10,40�
�
De 500,01 até 1,00 l


(Econômico)�
litro�
x�
13,90�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
5,20�
�
De 500,01 até 1,00 l


(Standard)�
litro�
x�
13,90�
x�
x�
x�
x�
5,46�
x�
6,80�
�
De 500,01 até 1,00 l


(Premium)�
litro�
13,01�
16,43�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
8,50�
�
De 500,01 até 1,00 l


(Superpremium)�
litro�
x�
16,56�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
13,22�
�
De 500,01 até 1,00 l (Light)�
litro�
17,55�
21,29�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
8,00�
�
De 500,01 até 1,00 l (Premium


Light)�
litro�
18,86�
21,29�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
13,00�
�
Até 1,00 l (Standart)�
unidade�
x�
x�
x�
11,62�
x�
x�
x�
6,20�
5,40�
�
Até 1,00 l (Premium)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
10,50�
�
Até 1,00 l (Superpremium)�
unidade�
x�
14,90�
x�
21,44�
19,90�
x�
x�
x�
15,00�
�
Até 1,00 l (Light)�
unidade�
x�
x�
x�
x�
x�
7,00�
14,90�
x�
15,00�
�
Até 1,00 l (Superpremium


Light)�
unidade�
x�
x�
x�
24,73�
x�
x�
x�
x�
17,00�
�
Até 1,89 l  (Econômico)�
litro�
5,55�
17,50�
x�
x�
x�
3,80�
x�
x�
4,11�
�






1.8   Cones:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Até 150,00 ml (Econômico)�
unidade�
3,75�
4,50�
5,00�
x�
x�
x�
x�
x�
3,00�
�
Até 150,00 ml (Standard)�
unidade�
x�
5,00�
x�
x�
x�
x�
x�
3,50�
3,50�
�
Até 150,00 ml (Premium)�
unidade�
4,50�
x�
x�
3,90�
x�
x�
2,69�
x�
4,00�
�
Até 1,89 l (Standard)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
4,10�
4,50�
x�
4,70�
�
Até 1,89 l  (Premium)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
5,95�
�
Até 1,89 l (Superpremium)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
8,50�
�
Até 1,89 l (Light)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
8,20�
�
Acima de 1,90 l (Econômico)�
litro�
x�
6,30�
7,63�
x�
x�
4,00�
x�
x�
4,40�
�
Acima de 1,90 l (Standard)�
litro�
x�
7,60�
x�
x�
x�
4,40�
4,50�
5,45�
4,80�
�
Acima de 1,90 l (Premium)�
litro�
x�
6,74�
8,15�
x�
x�
4,80�
x�
x�
5,20�
�
Acima de 1,90 l


(Superpremium)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
6,50�
�
Até 2,00 l (Econômico)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
4,30�
x�
x�
5,93�
�
Até 2,00 l (Standard)�
litro�
7,93�
x�
x�
x�
x�
4,50�
x�
x�
6,28�
�
Até 2,00 l (Premium)�
litro�
8,67�
x�
x�
x�
x�
5,50�
x�
x�
6,38�
�
Até 2,00 l (Superpremium)�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
7,03�
�
2.2 “Multipacks”:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Até 1,50 l (Premium)�
litro�
x�
57,09�
x�
x�
62,50�
6,50�
x�
x�
6,20�
�
“Standard”�
unidade�
16,99�
x�
x�
x�
x�
6,20�
x�
x�
4,10�
�
“Premium”�
unidade�
17,65�
x�
x�
x�
8,20�
6,70�
12,00�
x�
20,80�
�
A base de água�
unidade�
8,90�
x�
x�
x�
x�
6,20�
x�
x�
4,90�
�
Cobertura�
unidade�
8,60�
x�
x�
x�
x�
6,80�
x�
x�
7,50�
�
2.3 Tortas de sorvete:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
De 750,01 até 1000 ml�
litro�
x�
x�
x�
x�
x�
6,20�
x�
x�
9,00�
�
2.4 Bombons de sorvete:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Minibombom�
litro�
44,44�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
x�
�
Minibombom�
unidade�
6,00�
x�
x�
x�
x�
x�
0,45�
x�
x�
�
3 	Linha Restaurante:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
3.1   Monoporções:�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�









